
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3216687 - SP (2024/0120557-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA NOBREGA 

ADVOGADA :
ADRIANE  APARECIDA  BARBOSA  DALL  AGLIO  -
SP139355

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO) EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.   INADMISSIBILIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de prequestionamento (Súmula n. 282 do STF), inexistência de ofensa aos
arts.  489 e 1.022 do CPC e incidência da Súmula n.  7 do STJ por preclusão e
necessidade de reexame probatório.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto em cumprimento
de  sentença  sobre  expurgos  inflacionários  (Plano  Verão),  negando  a  aplicação
imediata do Tema n. 677 do STJ. 

3. A Corte de origem manteve a extinção por pagamento, reconheceu a preclusão
quanto ao saldo remanescente e afastou a possibilidade de conhecimento de ofício
por inexistência de questão de ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 489, § 1º, VI,
do CPC por falta de enfrentamento de precedentes obrigatórios (Tema 677 e Tema
n. 289 do STJ) e por ausência de fundamentação quanto à extinção por pagamento
sem intimação do exequente; (ii) saber se houve violação do art. 924, II, do CPC
porque a extinção por pagamento teria sido indevida diante de saldo remanescente e
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não liberação integral; (iii) saber se houve violação do  art. 927, III, do CPC por
desrespeito ao sistema de precedentes e aos arts. 1.039 e 1.040 do CPC; (iv) saber
se houve violação do art. 1.022, I e II, do CPC por rejeição dos embargos sem sanar
omissões e contradições sobre a aplicabilidade do Tema n. 677 e a necessidade de
intimação do exequente;  e  (v)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  quanto  à
aplicação do Tema n. 677 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  agravo  não  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
inadmissibilidade,  especialmente  o  óbice  da  Súmula  n.  7  do  STJ  (preclusão  e
necessidade de reexame probatório), razão pela qual, nos termos do art. 932, III, do
CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, aplica-se por analogia a Súmula n.
182  do  STJ,  que  exige  a  impugnação  integral  dos  fundamentos  da  decisão
agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo não rebate
de  forma específica  todos  os  fundamentos  da  inadmissibilidade,  notadamente  o
óbice da Súmula n. 7 do STJ. 2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial
é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme o art. 932, III, do
CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, 489, 924, 927, 1.022, 85; RISTJ,
art. 253.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 182, 7; STF, Súmula n. 282; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  26/9/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.053.156/RS,  relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022; STJ, EAREsp n.
746.775/PR, relator Ministro (Corte Especial), julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  08/09/2026 a  14/09/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 14 de setembro de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3216687 - SP (2024/0120557-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA NOBREGA 

ADVOGADA :
ADRIANE  APARECIDA  BARBOSA  DALL  AGLIO  -
SP139355

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO) EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.   INADMISSIBILIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de prequestionamento (Súmula n. 282 do STF), inexistência de ofensa aos
arts.  489 e 1.022 do CPC e incidência da Súmula n.  7 do STJ por preclusão e
necessidade de reexame probatório.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto em cumprimento
de  sentença  sobre  expurgos  inflacionários  (Plano  Verão),  negando  a  aplicação
imediata do Tema n. 677 do STJ. 

3. A Corte de origem manteve a extinção por pagamento, reconheceu a preclusão
quanto ao saldo remanescente e afastou a possibilidade de conhecimento de ofício
por inexistência de questão de ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 489, § 1º, VI,
do CPC por falta de enfrentamento de precedentes obrigatórios (Tema 677 e Tema
n. 289 do STJ) e por ausência de fundamentação quanto à extinção por pagamento
sem intimação do exequente; (ii) saber se houve violação do art. 924, II, do CPC
porque a extinção por pagamento teria sido indevida diante de saldo remanescente e
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não liberação integral; (iii) saber se houve violação do  art. 927, III, do CPC por
desrespeito ao sistema de precedentes e aos arts. 1.039 e 1.040 do CPC; (iv) saber
se houve violação do art. 1.022, I e II, do CPC por rejeição dos embargos sem sanar
omissões e contradições sobre a aplicabilidade do Tema n. 677 e a necessidade de
intimação do exequente;  e  (v)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  quanto  à
aplicação do Tema n. 677 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  agravo  não  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
inadmissibilidade,  especialmente  o  óbice  da  Súmula  n.  7  do  STJ  (preclusão  e
necessidade de reexame probatório), razão pela qual, nos termos do art. 932, III, do
CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, aplica-se por analogia a Súmula n.
182  do  STJ,  que  exige  a  impugnação  integral  dos  fundamentos  da  decisão
agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo não rebate
de  forma específica  todos  os  fundamentos  da  inadmissibilidade,  notadamente  o
óbice da Súmula n. 7 do STJ. 2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial
é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme o art. 932, III, do
CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, 489, 924, 927, 1.022, 85; RISTJ,
art. 253.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 182, 7; STF, Súmula n. 282; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  26/9/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.053.156/RS,  relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022; STJ, EAREsp n.
746.775/PR, relator Ministro (Corte Especial), julgados em 19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUIZ GONZAGA

NOBREGA contra  a  decisão que inadmitiu  o  recurso  especial,  por  ausência  de

prequestionamento (Súmula n. 282 do STF) quanto à matéria relativa ao Tema n.

677 do STJ, por não verificada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo

Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao fundamento de preclusão e

necessidade de reexame probatório.
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Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 307.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 222):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  REAPRECIAÇÃO  NOS  TERMOS  DO
ART.  1.030, II,  DO  CPC/15  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS  PLANO  VERÃO  Cálculos  de  atualização  do  saldo
remanescente  -  Pretensão  da  parte  exequente  (agravante)  de  apuração  de  saldo
remanescente, após o trânsito em julgado da sentença de extinção do feito em razão
da  satisfação  da  obrigação  (art.  794,  CPC/73,  atual  art.  924, II,  CPC/15)  -
Descabimento - Agravante que não se insurgiu oportunamente contra a sentença de
extinção pelo pagamento - Preclusão que se operou sobre o tema (CPC, arts. 507 e
508) - Inexistência de questão de ordem pública (CPC,  art. 485, § 3º) a ensejar o
conhecimento da matéria ex officio - Decisão mantida.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 240-424).

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a)  489,  §1º,  VI,  do Código de Processo Civil,  porque o acórdão teria

deixado de enfrentar os precedentes obrigatórios sobre o Tema n. 677 e o Tema n.

289 do STJ, incorrendo em falta de fundamentação quanto à impossibilidade de

extinção por pagamento sem intimação do exequente;

b) 924, II, do Código de Processo Civil, já que a extinção por pagamento

teria sido indevida diante da existência de saldo remanescente e da não liberação

integral, o que impedia a quitação;
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c)  927,  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  o  acórdão  teria

desrespeitado  precedentes  obrigatórios  (Tema  n.  677  do  STJ)  e  o  sistema  de

precedentes dos arts. 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil;

d) 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão dos

embargos não teria sanado omissões e contradições sobre a aplicabilidade imediata

do  Tema  n.  677,  a  inexistência  de  coisa  julgada  material  e  a  necessidade  de

intimação do exequente.

Sustenta  que  o  Tribunal  de  origem,  ao  decidir  que  a  questão  estava

preclusa em razão do trânsito em julgado da extinção pelo pagamento, divergiu do

entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmado  no  REsp  1.820.963/SP

(Tema 677), e de julgados do TJSP que aplicaram a tese revisada.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

reconhecendo  a  nulidade  da  extinção  e  determinando  o  prosseguimento  do

cumprimento  de  sentença  com  aplicação  do  Tema  677  do  STJ;  requer  ainda,

subsidiariamente, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento

dos embargos de declaração, com prequestionamento expresso dos arts. 489, §1º,

VI; 924, II, 927, III, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 257.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  contra

decisão  proferida  em  cumprimento  de  sentença  que  versou  sobre  expurgos

inflacionários (Plano Verão), negando a aplicação imediata do Tema 677 do STJ

para apuração de saldo remanescente. O valor da causa foi fixado em R$ 3.277,78.
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial pelos óbices das Súmula n. 7 do STJ e 282 do STF e por não

verificada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

Nas razões do agravo em recurso especial, contudo, a parte agravante não

impugnou,  de  modo  específico,  o  fundamento  de  preclusão  e  necessidade  de

reexame probatório, premissas que justificaram a incidência da Súmula n. 7 do STJ,

limitando-se a reiterar teses de mérito do especial, a sustentar a aplicabilidade do

Tema 677 do STJ e alega dissídio jurisprudencial.

Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC e  253,  parágrafo  único,  I,  do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A  refutação  apta  a  infirmar  a  decisão  agravada  deve  ser  efetiva,

específica  e  motivada,  o  que  não ocorreu  na  espécie.  Confiram-se  os  seguintes

julgados: AgInt no AREsp n.  2.101.598/MG Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,

relatora  Ministra  Maria  Isabel  26/9/2022, AREsp  n.  2.053.156/RS DJe  de

30/9/2022; AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

15/8/2022, DJe de 17/8/2022.

Assim, tendo em vista que,  no julgamento dos  19/9/2018, EAREsp n.

746.775/PR ,  a  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  assentou que a  decisão de

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

verbis:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, não conheço o agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.216.687 / SP

Número Registro: 2024/0120557-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
04032636019938260053  10029066820168260071  22025946620238260000  27705920148260459
4032636019938260053 403263601993826005310029066820168260071 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA NOBREGA 
ADVOGADA : ADRIANE APARECIDA BARBOSA DALL AGLIO - SP139355
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a  14/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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